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PESSOAS FÍSICAS E JURÍDICAS - ATUALIZAÇÃO DE BENS IMÓVEIS PARA VALOR DE MERCADO - 

REGULAMENTAÇÃO - DISPOSIÇÕES 

 
 
INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 2.222, DE 20 DE SETEMBRO DE 2024. 

 
 

 

Dispõe sobre a opção pela atualização do valor de bens imóveis para o valor de mercado, de que tratam 

os arts. 6º a 8º da Lei nº 14.973, de 16 de setembro de 2024. 

 

 O SECRETÁRIO ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no uso da atribuição que lhe confere o art. 

350, caput, inciso III, do Regimento Interno da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, aprovado pela 

Portaria ME nº 284, de 27 de julho de 2020, e tendo em vista o disposto nos arts. 6º a 8º da Lei nº 14.973, de 

16 de setembro de 2024, 

 RESOLVE: 

 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR 

 

 Art. 1º Esta Instrução Normativa disciplina a opção da pessoa física ou da pessoa jurídica pela 

atualização do valor de bens imóveis para o valor de mercado de que tratam os arts. 6º a 8º da Lei nº 14.973, 

de 16 de setembro de 2024. 

 

CAPÍTULO II 

DA OPÇÃO PELA PESSOA FÍSICA 

 

 Art. 2º A pessoa física residente no País poderá optar por atualizar o valor dos bens imóveis já 

informados em Declaração de Ajuste Anual - DAA apresentada à Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil 

- RFB para o valor de mercado e tributar, de forma definitiva, a diferença para o custo de aquisição à alíquota 

de 4% (quatro por cento) do Imposto sobre a Renda da Pessoa Física - IRPF. 

 § 1º Os valores decorrentes da atualização tributados na forma prevista neste artigo: 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Secretário Especial da Receita Federal do Brasil - RFB, por meio da Instrução Normativa nº 
2.222/2024, dispõe sobre a opção pela atualização do valor de bens imóveis para o valor de mercado, de 
que tratam os arts. 6º a 8º da Lei nº 14.973/2024 *(V. Bol. 2.025 - IR - AD - LT). 
 Os contribuintes terão até 16 de dezembro de 2024 para optar pela atualização do valor de 
mercado de seus imóveis e pagar o imposto correspondente à diferença entre o custo de aquisição e o valor 
atualizado, com alíquotas reduzidas. 
 Os interessados deverão preencher a Declaração de Opção pela Atualização de Bens Imóveis 
(DABIM), disponível no Centro Virtual de Atendimento (e-CAC), no site da Receita Federal. 
 As Pessoas físicas, que optarem pela atualização do valor dos imóveis declarados na Declaração de 
Ajuste Anual (DAA), pagarão uma alíquota definitiva de 4% de IRPF sobre a diferença. As alíquotas atuais 
variam de 15% a 22,5%. 
 Para as pessoas jurídicas, a atualização dos imóveis constantes no ativo não circulante de seus 
balanços será tributada com 6% de IRPJ e 4% de Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) sobre a 
diferença. As alíquotas atuais somam 34%. 
 Caso o imóvel atualizado seja alienado antes de decorridos 15 anos, o cálculo do ganho de capital 
será ajustado, proporcionalmente, ao tempo decorrido desde a atualização. 
 O percentual começa em 0% para alienações ocorridas até 36 meses e aumenta gradualmente até 
100% após 180 meses. 
 Poderão ser atualizados imóveis no Brasil e no exterior, inclusive aqueles já atualizados pela 
Declaração de Opção pela Atualização de Bens e Direitos no Exterior (ABEX). Caso os imóveis façam parte 
de entidades controladas no exterior e bens de trust também podem ser atualizados, desde que a pessoa 
física seja responsável pela declaração desses bens. 
 
Consultora: Lélida Maria da Silva. 
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 I - serão considerados como acréscimo patrimonial na data em que o pagamento do imposto for 

efetuado; e 

 II - deverão ser incluídos na ficha de bens e direitos da DAA relativa ao exercício de 2025, ano-calendário 

de 2024, como custo de aquisição adicional do respectivo bem imóvel. 

 § 2º Deverão ser individualmente identificados na DAA do exercício de 2025, ano-calendário de 2024, 

os bens imóveis atualizados a valor de mercado, nos termos deste artigo. 

 § 3º Não será permitida a aplicação de deduções, percentuais ou fatores de redução sobre a diferença 

apurada. 

 

CAPÍTULO III 

DA OPÇÃO PELA PESSOA JURÍDICA 

 

 Art. 3º A pessoa jurídica poderá optar por atualizar o valor dos bens imóveis constantes do ativo não 

circulante de seu balanço patrimonial para o valor de mercado e tributar, de forma definitiva, a diferença para 

o custo de aquisição à alíquota de: 

 I - 6% (seis por cento) do Imposto sobre a Renda das Pessoas Jurídicas - IRPJ; e 

 II - 4% (quatro por cento) da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL. 

 § 1º Os valores decorrentes da atualização de que trata o caput não poderão ser incorporados ao custo 

do bem ou direito que lhes deu causa para efeito do cálculo da depreciação, amortização ou exaustão. 

 § 2º Não será permitida a aplicação de deduções, percentuais ou fatores de redução sobre a diferença 

apurada. 

 

CAPÍTULO IV 

DOS BENS IMÓVEIS SUJEITOS À ATUALIZAÇÃO 

 

 Art. 4º Poderão ser atualizados para o valor de mercado os bens imóveis em geral: 

 I - situados no Brasil; 

 II - situados no exterior, inclusive aqueles já atualizados pela Declaração de Opção pela Atualização de 

Bens e Direitos no Exterior - Abex, nos termos do art. 14 da Lei nº 14.754, de 12 de dezembro de 2023; 

 III - que façam parte do patrimônio de entidade controlada no exterior, cuja pessoa física detentora 

tenha optado pelo regime de transparência fiscal de que tratam os arts. 36 a 40 da Instrução Normativa RFB nº 

2.180, de 11 de março de 2024; e 

 IV - que façam parte do patrimônio de trust no exterior, cuja pessoa física detentora esteja obrigada a 

informar os bens e direitos do trust em sua DAA, conforme o disposto no art. 41 da Instrução Normativa RFB nº 

2.180, de 11 de março de 2024. 

 

CAPÍTULO V 

DA ATUALIZAÇÃO 

 

 Art. 5º Para fins da tributação prevista nos arts. 2º e 3º, os bens imóveis serão atualizados para o seu 

valor de mercado. 

 § 1º Para a apuração do valor do bem imóvel em moeda nacional, o valor expresso em moeda 

estrangeira será convertido em moeda nacional pela cotação de fechamento da moeda estrangeira divulgada, 

para venda, pelo Banco Central do Brasil - BCB (boletim de fechamento PTAX), para o primeiro dia útil anterior 

à data da formalização da opção pela atualização. 

 § 2º Cada declarante poderá apresentar uma única declaração na qual constarão os bens imóveis 

eleitos para a atualização de que trata este artigo. 

 Art. 6º Não poderão ser atualizados para o valor de mercado os bens imóveis: 

 I - pertencentes à pessoa física, que não tiverem sido declarados na DAA relativa ao exercício de 2024, 

ano-calendário de 2023, apresentada até o dia 31 de maio de 2024; 

 II - pertencentes à pessoa jurídica, que não tiverem sido declarados na Escrituração Contábil Fiscal - 

ECF relativa ao ano-calendário de 2023, apresentada até 31 de julho de 2024; 

 III - adquiridos no curso do ano-calendário de 2024; e 

 IV - alienados, baixados ou liquidados anteriormente à data da formalização da opção de que tratam 

os arts. 2º e 3º. 

 Parágrafo único. As vedações a que se referem os incisos I e II do caput não se aplicam às: 
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 I - controladas indiretas, nos casos em que a controlada direta tenha sido declarada na DAA ou na ECF 

relativa ao exercício de 2024, ano-calendário de 2023; 

 II - pessoas físicas não obrigadas à apresentação da DAA relativa ao exercício de 2024, ano-calendário 

de 2023; e 

 III - pessoas jurídicas não obrigadas à apresentação da ECF relativa ao ano-calendário de 2023. 

 

CAPÍTULO VI 

DA OPÇÃO 

 

Seção I 

Da Dabim e do pagamento dos tributos 

 

 Art. 7º A opção pela atualização de valor dos bens imóveis a valor de mercado será formalizada 

mediante a apresentação da Declaração de Opção pela Atualização de Bens Imóveis - Dabim e do pagamento 

integral dos tributos de que tratam os arts. 2º e 3º até o dia 16 de dezembro de 2024. 

 Parágrafo único. O custo de aquisição atualizado dos bens imóveis será considerado na data de 

apresentação da Dabim ou do pagamento, o que ocorrer por último. 

 

Seção II 

Do preenchimento da Dabim 

 

 Art. 8º A Dabim deverá ser elaborada mediante acesso ao serviço "Declaração de Opção pela 

Atualização de Bens Imóveis - Dabim", disponível no Centro Virtual de Atendimento - e-CAC no site da RFB na 

Internet, no endereço eletrônico <http://rfb.gov.br>, a partir de 24 de setembro de 2024. 

 Art. 9º Deverão constar da Dabim as seguintes informações: 

 I - identificação do declarante, contendo o nome completo e o número de inscrição no Cadastro de 

Pessoas Físicas - CPF, no caso de pessoa física, ou o nome empresarial e número de inscrição no Cadastro 

Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ, no caso de pessoa jurídica; 

 II - identificação dos bens objeto da opção; 

 III - valor do bem imóvel constante da última DAA relativa ao exercício de 2024, ano-calendário de 

2023, ou o custo de aquisição, no caso de bem ou direito não declarado, nas hipóteses excepcionais previstas 

no art. 6º, parágrafo único, no caso de pessoa física; 

 IV - valor do bem imóvel constante da última ECF relativa ao ano-calendário de 2023, ou o custo de 

aquisição, no caso de bem ou direito não declarado, nas hipóteses excepcionais previstas no art. 6º, parágrafo 

único, no caso de pessoa jurídica; e 

 V - valor atualizado do bem em moeda nacional para a data da formalização da opção. 

 § 1º No caso de Dabim apresentada por espólio, além das informações previstas no inciso I do caput, 

deverão constar o número de inscrição no CPF do meeiro e do inventariante. 

 § 2º O condômino poderá optar pela atualização em relação à parcela do bem imóvel de que é titular. 

 

Seção III 

Da retificação da Dabim 

 

 Art. 10. A Dabim retificadora terá a mesma natureza da declaração originariamente apresentada, 

substituindo-a integralmente, e servirá para incluir ou excluir bens imóveis, aumentar ou reduzir os valores 

informados ou efetivar alterações a eles vinculadas. 

 § 1º A Dabim poderá ser retificada até o dia 16 de dezembro de 2024. 

 § 2º As alterações na Dabim retificadora deverão ser efetuadas com observância do disposto nos arts. 

8º e 9º. 

 § 3º Para a elaboração e apresentação da Dabim retificadora, deve ser informado o número do processo 

administrativo referente à última declaração apresentada. 

 Art. 11. No caso de a retificação da Dabim resultar: 

 I - em aumento do imposto apurado, a diferença deverá ser paga até o dia 16 de dezembro de 2024; 

ou 

 II - em redução do imposto apurado e pago, a restituição será efetuada nos termos da Instrução 

Normativa RFB nº 2.055, de 6 de dezembro de 2021. 
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CAPÍTULO VII 

DA ALIENAÇÃO DO BEM IMÓVEL SUJEITO À ATUALIZAÇÃO 
 
 Art. 12. No caso de alienação ou baixa de bens imóveis antes de decorridos quinze anos contados da 
data da atualização efetuada nos termos desta Instrução Normativa, deverá ser apurado ganho de capital, 
mediante a aplicação da seguinte fórmula: 
 GK = valor da alienação - [CAA + (DTA x %)], em que: 

 GK = ganho de capital; 

 CAA = custo do bem imóvel antes da atualização; 

 DTA = diferença entre o valor do bem imóvel atualizado e o valor de seu custo antes da atualização; e 

 % = percentual proporcional ao tempo decorrido da atualização até a venda, conforme previsto no 

parágrafo único. 

 Parágrafo único. Os percentuais proporcionais ao tempo decorrido da atualização até a venda são: 

 I - 0% (zero por cento), caso a alienação ocorra em até trinta e seis meses da atualização; 

 II - 8% (oito por cento), caso a alienação ocorra após trinta e seis meses e até quarenta e oito meses da 

atualização; 

 III - 16% (dezesseis por cento), caso a alienação ocorra após quarenta e oito meses e até sessenta meses 

da atualização; 

 IV - 24% (vinte e quatro por cento), caso a alienação ocorra após sessenta meses e até setenta e dois 

meses da atualização; 

 V - 32% (trinta e dois por cento), caso a alienação ocorra após setenta e dois meses e até oitenta e 

quatro meses da atualização; 

 VI - 40% (quarenta por cento), caso a alienação ocorra após oitenta e quatro meses e até noventa e seis 

meses da atualização; 

 VII - 48% (quarenta e oito por cento), caso a alienação ocorra após noventa e seis meses e até cento e 

oito meses da atualização; 

 VIII - 56% (cinquenta e seis por cento), caso a alienação ocorra após cento e oito meses e até cento e 

vinte meses da atualização; 

 IX - 62% (sessenta e dois por cento), caso a alienação ocorra após cento e vinte meses e até cento e 

trinta e dois meses da atualização; 

 X - 70% (setenta por cento), caso a alienação ocorra após cento e trinta e dois meses e até cento e 

quarenta e quatro meses da atualização; 

 XI - 78% (setenta e oito por cento), caso a alienação ocorra após cento e quarenta e quatro meses e até 

cento e cinquenta e seis meses da atualização; 

 XII - 86% (oitenta e seis por cento), caso a alienação ocorra após cento e cinquenta e seis meses e até 

cento e sessenta e oito meses da atualização; 

 XIII - 94% (noventa e quatro por cento), caso a alienação ocorra após cento e sessenta e oito meses e 

até cento e oitenta meses da atualização; 

 XIV - 100% (cem por cento), caso a alienação ocorra após cento e oitenta meses da atualização. 

 § 1º Na alienação de imóvel atualizado para o valor de mercado, aplicam-se os percentuais ou os 
fatores de redução correspondentes às parcelas do ganho de capital dos custos CAA e DTA, observando-se que: 
 I - a redução correspondente a cada custo é determinada em função da data de aquisição ou atualização 
e aplicada sobre a parcela do ganho de capital a ela correspondente; e 
 II - a parcela do ganho de capital correspondente a cada parte é determinada aplicando-se, sobre o 
total do ganho de capital, o percentual resultante da relação entre o custo da parte objeto da redução e o custo 
total do imóvel, ou entre a área da parte objeto da redução e a área total do imóvel. 
 § 2º Sobre o ganho de capital apurado conforme este artigo, incidem as alíquotas previstas no art. 21 
da Lei nº 8.981, de 20 de janeiro de 1995. 
 

CAPÍTULO VIII 

DISPOSIÇÃO FINAL 

 
 Art. 13. Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União. 
 

ROBINSON SAKIYAMA BARREIRINHAS 
 

(DOU, 24.09.2024) 
 
BOIR7221---WIN/INTER 
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IR - PESSOA FÍSICA - PLANOS DE BENEFÍCIO DE CARÁTER PREVIDENCIÁRIO - TRIBUTAÇÃO - 

ALTERAÇÕES 

 
 
INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 2.224, DE 26 DE SETEMBRO DE 2024. 

 
 

 
Altera a Instrução Normativa RFB nº 2.209, de 6 de agosto de 2024, que alterou a Instrução Normativa 
SRF nº 588, de 21 de dezembro de 2005, que dispõe sobre a tributação dos planos de benefício de 
caráter previdenciário, Fapi e seguros de vida com cláusula de cobertura por sobrevivência, para 
prorrogar o prazo previsto no seu art. 2º. 

 
 O SECRETÁRIO ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no uso da atribuição que lhe confere o 
inciso III do art. 350 do Regimento Interno da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, aprovado pela 
Portaria ME nº 284, de 27 de julho de 2020, e tendo em vista o disposto no art. 1º, § 6º e § 8º, da Lei nº 
11.053, de 29 de dezembro de 2004, e na Lei nº 14.803, de 10 de janeiro de 2024, 
 RESOLVE: 
 Art. 1º A Instrução Normativa RFB nº 2.209, de 06 de agosto de 2024, passa a vigorar com as seguintes 
alterações: 
 

 "Art. 2º Na hipótese em que a obtenção do benefício ou a requisição do primeiro resgate ocorra 
entre 11 de janeiro e 30 de dezembro de 2024, as opções de que tratam os arts. 11-A e 13 da Instrução 
Normativa SRF nº 588, de 21 de dezembro de 2005, poderão ser exercidas, excepcionalmente, até o 
dia 30 de dezembro de 2024." (NR) 
 

 Art. 2º Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União. 
 

ROBINSON SAKIYAMA BARREIRINHAS 
 

(DOU, 30.09.2024) 
 
BOIR7227---WIN/INTER 
 
 
 
DOCUMENTO DE ARRECADAÇÃO DE RECEITAS FEDERAIS - DARF - CÓDIGO DE RECOLHIMENTO 

- INSTITUIÇÃO 

 
 
ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO CODAR Nº 26, DE 24 DE SETEMBRO DE 2024. 

 
 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Secretário Especial da Receita Federal do Brasil, por meio da Instrução Normativa RFB nº 
2.224/2024, altera a Instrução Normativa RFB nº 2.209/2024 *(V. Bol. 2.021 - IR), para dispor que na 
hipótese em que a obtenção do benefício ou a requisição do primeiro resgate ocorra entre 11 de janeiro e 
30 de dezembro de 2024, as opções de que tratam os arts. 11-A e 13 da Instrução Normativa SRF nº 
588/2005, poderão ser exercidas, excepcionalmente, até o dia 30 de dezembro de 2024. 
 
Consultora: Jéssica Rosa da Silva Barreto. 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Coordenador-Geral de Arrecadação e de Direito Creditório, por meio do Ato Declaratório 
Executivo CODAR nº 26/2024, institui os seguintes códigos de receita a serem utilizados em Documento de 
Arrecadação de Receitas Federais - Darf para recolhimento do Imposto sobre a Renda das Pessoas Físicas e 
Jurídicas e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido incidentes sobre a atualização do valor de bens 
imóveis de que tratam os arts. 6º e 7º da Lei nº 14.973/2024 *(V. Bol. 2.025 - IR): 
 - 6456 - IRPF - Atualização do Valor de Bens Imóveis; 
 - 6462 - IRPJ - Atualização do Valor de Bens Imóveis; e 
 - 6479 - CSLL - Atualização do Valor de Bens Imóveis. 
 
Consultora: Jéssica Rosa da Silva Barreto. 
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Institui códigos de receita para o recolhimento do Imposto sobre a Renda das Pessoas Físicas e Jurídicas 

e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido incidentes sobre a atualização do valor de bens imóveis 

de que tratam os arts. 6º e 7º da Lei nº 14.973, de 16 de setembro de 2024. 

 

 O COORDENADOR-GERAL DE ARRECADAÇÃO E DE DIREITO CREDITÓRIO, no exercício da atribuição 

prevista no art. 358, caput, inciso II, do Regimento Interno da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, 

aprovado pela Portaria ME nº 284, de 27 de julho de 2020, e tendo em vista o disposto nos arts. 6º e 7º da Lei 

nº 14.973, de 16 de setembro de 2024, 

 DECLARA: 

 Art. 1º Ficam instituídos os seguintes códigos de receita a serem utilizados em Documento de 

Arrecadação de Receitas Federais - Darf para recolhimento do Imposto sobre a Renda das Pessoas Físicas e 

Jurídicas e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido incidentes sobre a atualização do valor de bens imóveis 

de que tratam os arts. 6º e 7º da Lei nº 14.973, de 16 de setembro de 2024: 

 I - 6456 - IRPF - Atualização do Valor de Bens Imóveis; 

 II - 6462 - IRPJ - Atualização do Valor de Bens Imóveis; e 

 III - 6479 - CSLL - Atualização do Valor de Bens Imóveis. 

 Art. 2º Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da 

União. 
 

ERITON LIMA DE OLIVEIRA 
 

(DOU, 25.09.2024) 
 
BOIR7222---WIN/INTER 
 
 
 

CONSELHO FEDERAL DE CONTABILIDADE - CFC - NORMA BRASILEIRA DE CONTABILIDADE - 

NBC - MUDANÇAS NAS TAXAS DE CÂMBIO - CONVERSÃO DE DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS - 

ALTERAÇÕES 

 
 
NORMA BRASILEIRA DE CONTABILIDADE, REVISÃO NBC Nº 26, DE 15 DE AGOSTO DE 2024. 

 
 

 
Aprova a Revisão NBC 26, que altera as seguintes normas: NBC TG 02 (R3) e NBC TG 37 (R5). 

 
 O CONSELHO FEDERAL DE CONTABILIDADE, no exercício de suas atribuições legais e regimentais e 
com fundamento no disposto na alínea f do art. 6º do Decreto-Lei nº 9.295, de 27 de maio de 1946, alterado 
pela Lei nº 12.249, de 11 de junho de 2010, faz saber que foi aprovada em seu Plenário a Revisão NBC 26, 
equivalente a Revisão de Pronunciamentos Técnicos n.º 27, aprovada pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC), que altera as Normas Brasileiras de Contabilidade (NBC): 
 1. Inclui os itens 8A, 8B, 19A, 57A, 57B, 60L, 60M e o Apêndice A e altera os itens 8 e 26 na NBC TG 
02 (R3) - Efeitos das Mudanças nas Taxas de Câmbio e Conversão de Demonstrações Contábeis, que passam a 
vigorar com as seguintes redações: 
 Definições 
 8 Os seguintes termos são usados nesta norma com os significados abaixo descritos: 
 .................................................................................... 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Conselho Federal de Contabilidade - CFC, por meio da Norma Brasileira De Contabilidade, 
Revisão NBC nº 26/2024, dispõe sobre a aprovação da revisão da Norma Brasileira de Contabilidade - 
NBC nº 26, que modifica as normas NBC TG 02 (R3) - Efeitos das Mudanças nas Taxas de Câmbio e 
Conversão de Demonstrações Contábeis e NBC TG 37 (R5) - Adoção Inicial das Normas Internacionais de 
Contabilidade. 
 As alterações da Revisão NBC nº 26 serão aplicáveis aos exercícios que começarem em, ou após, 
1º.1.2025. 
 
Consultora: Naiara Magalhães Camargo. 
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 A moeda é conversível em outra moeda quando uma entidade for capaz de obter a outra moeda dentro 
de um prazo que considere um atraso administrativo normal e por meio de um mercado ou mecanismo de 
câmbio no qual uma transação de câmbio criaria direitos e obrigações exequíveis; 
 .................................................................................... 
 Detalhamento das definições 
 Conversível (itens A2 a A10) 
 8A A entidade avalia se uma moeda é conversível em outra moeda: 
 (a) em uma data de mensuração; e 
 (b) para uma finalidade especificada. 
 8B Se a entidade for capaz de obter não mais do que uma quantia insignificante da outra moeda na 
data de mensuração para a finalidade especificada, a moeda não é conversível em outra moeda. 
 .................................................................................... 
 Estimativa da taxa de câmbio à vista quando uma moeda não é conversível (itens A11 a A17) 
 19A A entidade deverá estimar a taxa de câmbio à vista na data de mensuração quando uma moeda 
não for conversível em outra moeda (conforme descrito nos itens 8, 8A-8B e A2-A10) nessa data. O objetivo de 
uma entidade ao estimar a taxa de câmbio à vista é refletir a taxa à qual uma transação de câmbio regular 
ocorreria na data de mensuração entre participantes do mercado sob condições econômicas prevalecentes. 
 Apresentação de transações em moeda estrangeira na moeda funcional 
 .................................................................................... 
 Apresentação no final dos períodos de relatório subsequentes 
 .................................................................................... 
 26 Quando várias taxas de câmbio estiverem disponíveis, a taxa de câmbio a ser utilizada é aquela a 
partir da qual os futuros fluxos de caixa representados pela transação ou pelos saldos poderiam ser liquidados 
se esses fluxos de caixa tivessem ocorrido na data da mensuração. 
 .................................................................................... 
 Divulgação 
 .................................................................................... 
 57A Quando a entidade estima uma taxa de câmbio à vista pelo fato de uma moeda não ser conversível 
em outra moeda (ver item 19A), a entidade deverá divulgar informações que permitam aos usuários de suas 
demonstrações contábeis entender como a moeda não conversível em outra moeda afeta, ou deve afetar, o 
desempenho financeiro, posição e fluxos de caixa da entidade. Para atingir esse objetivo, uma entidade deverá 
divulgar informações sobre:  
 (a) a natureza e os efeitos financeiros da moeda não conversível em outra moeda; 
 (b) a(s) taxa(s) de câmbio à vista utilizada(s); 
 (c) o processo de estimativa; e 
 (d) os riscos aos quais a entidade está exposta devido à moeda não ser conversível em outra moeda. 
 57B Os itens de A18 a A20 especificam como uma entidade aplica o item 57A. 
 Data de vigência e transição 
 .................................................................................... 
 60L A Revisão NBC 26, aprovada pelo CFC em 15 de agosto de 2024, alterou os itens 8 e 26, e incluiu 
os itens 8A e 8B, 19A, 57A e 57B e o Apêndice A na NBC TG 02 - Efeitos das Mudanças nas Taxas de Câmbio 
e Conversão de Demonstrações Contábeis. A entidade deverá aplicar essas alterações para o período anual de 
reporte iniciado em ou após 1º de janeiro de 2025. A data de aplicação inicial é o início do período de relatório 
anual em que a entidade aplica estas alterações pela primeira vez. 
 60M Ao aplicar a Revisão NBC 26, a entidade não deverá reapresentar informações comparativas. Em 
vez disso: 
 (a) quando a entidade apresenta transações em moeda estrangeira em sua moeda funcional e, na data 
da aplicação inicial, conclui que sua moeda funcional não é conversível em moeda estrangeira ou, se aplicável, 
conclui que a moeda estrangeira não é conversível em sua moeda funcional, a entidade deverá, na data da 
aplicação inicial: 
 (i) converter os itens monetários em moeda estrangeira afetados e os itens não monetários mensurados 
ao valor justo em moeda estrangeira, utilizando a taxa de câmbio à vista estimada naquela data; e 
 (ii) reconhecer qualquer efeito da aplicação inicial das alterações como um ajuste no saldo inicial de 
lucros acumulados. 
 (b) quando a entidade utiliza uma moeda de apresentação diferente de sua moeda funcional, ou 
converte os resultados e a posição financeira de uma operação no exterior e, na data da aplicação inicial, conclui 
que sua moeda funcional (ou a moeda funcional da operação no exterior) não é conversível em sua moeda de 
apresentação ou, se aplicável, conclui que sua moeda de apresentação não é conversível em sua moeda 
funcional (ou na moeda funcional da operação no exterior), a entidade deverá, na data da aplicação inicial: 
 (i) converter os ativos e passivos afetados utilizando a taxa de câmbio à vista estimada naquela data; 
 (ii) converter os itens de patrimônio líquido afetados utilizando a taxa de câmbio à vista estimada nessa 
data se a moeda funcional da entidade for hiperinflacionária; e 
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 (iii) reconhecer qualquer efeito da aplicação inicial das alterações como um ajuste ao valor acumulado 
das diferenças de conversão - acumulados em um componente separado do patrimônio líquido. 
 .................................................................................... 
 Apêndice A 
 Orientação de aplicação 
 Conversibilidade 
 A1 O objetivo do diagrama a seguir é ajudar as entidades a avaliarem se uma moeda é conversível e 
estimar a taxa de câmbio à vista quando uma moeda não for conversível. 
 

A moeda é conversível em outra moeda na data 
de mensuração para finalidade específica (ver 
itens 8. 8A, 8B e A2 a A10)? 

Sim Aplicar os requisitos 
aplicáveis pelo CPC 02 

 Etapa I: Avaliar se uma 
moeda é conversível 

Não     

Na data de mensuração, estimar a taxa de 
câmbio à vista que atenda ao objetivo do item 
19A usando: 
a) Uma taxa de câmbio observável sem ajuste 
(ver itens A11 a A16); ou 
b) Outra técnica de estimativa (ver item A17). 

   Etapa II: Estimar a taxa 
de câmbio à vista 
quando uma moeda 
não é conversível 

 
 Etapa I: Avaliar se uma moeda é conversível (itens 8, 8A e 8B) A2 Os itens A3 a A10 estabelecem a 
orientação de aplicação para ajudar uma entidade a avaliar se uma moeda é conversível em outra moeda. Uma 
entidade pode determinar que uma moeda não é conversível em outra moeda, mesmo que essa outra moeda 
possa ser conversível na outra direção. Por exemplo, uma entidade pode determinar que a moeda PC não é 
conversível na moeda LC, mesmo que a moeda LC seja conversível na moeda PC. 
 Prazo 
 A3 O item 8 define uma taxa de câmbio à vista como a taxa de câmbio para entrega imediata. No 
entanto, uma transação de câmbio nem sempre pode ser concluída instantaneamente devido a requisitos legais 
ou regulatórios, ou por razões práticas, como feriados públicos. Um atraso administrativo normal na obtenção 
da outra moeda não impede uma moeda de ser conversível nessa outra moeda. O que constitui um atraso 
administrativo normal dependerá dos fatos e das circunstâncias. 
 Capacidade de obter a outra moeda 
 A4 Ao avaliar se uma moeda é conversível em outra moeda, uma entidade deverá considerar a sua 
capacidade de obter a outra moeda, e não a sua intenção ou decisão de fazê-lo. Sujeito aos demais requisitos 
nos itens A2 a A10, uma moeda é conversível em outra moeda se uma entidade for capaz de obter a outra 
moeda - direta ou indiretamente - mesmo que pretenda ou decida por não fazer. Por exemplo, sujeito aos 
demais requisitos nos itens A2 a A10, independentemente de a entidade pretender ou decidir obter PC, a moeda 
LC é conversível na moeda PC se uma entidade for capaz de converter LC por PC, ou converter LC por outra 
moeda (FC) e então converter FC por PC. 
 Mercados ou mecanismos de câmbio 
 A5 Ao avaliar se uma moeda é conversível em outra moeda, uma entidade deverá considerar apenas 
mercados ou mecanismos de câmbio nos quais uma transação para converter a moeda por outra moeda criaria 
direitos e obrigações exequíveis. A exequibilidade é uma questão de direito. Se uma transação de câmbio em 
um mercado ou mecanismo de câmbio cria direitos e obrigações exequíveis depende dos fatos e das 
circunstâncias. 
 Finalidade de obtenção da outra moeda 
 A6 Diferentes taxas de câmbio podem estar disponíveis para diferentes usos de uma moeda. Por 

exemplo, uma jurisdição que enfrenta pressão em seu saldo de pagamentos pode desejar impedir remessas de 

capital (tais como pagamentos de dividendos) para outras jurisdições, mas incentivar importações de bens 

específicos dessas jurisdições. Nessas circunstâncias, as autoridades competentes podem: 

 (a) estabelecer uma taxa de câmbio preferencial para as importações desses bens e uma taxa de câmbio 

de "penalidade" para remessas de capital a outras jurisdições, resultando assim em diferentes taxas de câmbio 

aplicáveis a diferentes transações de câmbio; ou 

 (b) disponibilizar a outra moeda apenas para pagar as importações desses bens e não para remessas 

de capital a outras jurisdições. 

 A7 Consequentemente, o fato de uma moeda ser conversível em outra moeda pode depender da 

finalidade para a qual a entidade obtém (ou hipoteticamente possa precisar de obter) a outra moeda. Ao avaliar 

a conversibilidade: 

 (a) quando uma entidade apresenta transações em moeda estrangeira em sua moeda funcional (ver 

itens 20 a 37), ela deverá assumir que a sua finalidade ao obter a outra moeda é realizar ou liquidar transações, 

ativos ou passivos individuais em moeda estrangeira. 
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 (b) quando uma entidade utiliza uma moeda de apresentação diferente de sua moeda funcional (ver 
itens 38 a 43), ela deverá assumir que a sua finalidade ao obter a outra moeda é realizar ou liquidar seus ativos 
líquidos ou passivos líquidos. 
 (c) quando uma entidade converte os resultados e a posição financeira de uma operação no exterior na 
moeda de apresentação (ver itens 44 a 47), ela deverá assumir que a sua finalidade ao obter a outra moeda é 
realizar ou liquidar seu investimento líquido na operação no exterior. 
 A8 Os ativos líquidos ou o investimento líquido em uma operação no exterior de uma entidade podem 
ser realizados, por exemplo: 
 (a) pela distribuição de um retorno financeiro aos proprietários da entidade; 
 (b) pelo recebimento de um retorno financeiro da operação no exterior da entidade; ou 
 (c) pela recuperação do investimento pela entidade ou pelos proprietários da entidade, tal como através 
da alienação do investimento. 
 A9 Uma entidade deverá avaliar se uma moeda é conversível em outra moeda separadamente para 
cada finalidade especificada no item A7. Por exemplo, uma entidade deverá avaliar a conversibilidade para fins 
de apresentação de transações em moeda estrangeira em sua moeda funcional (ver item A7(a)) separadamente 
da conversibilidade para fins de conversão dos resultados e da posição financeira de uma operação no exterior 
(ver item A7(c)). 
 Capacidade de obter apenas quantias limitadas da outra moeda 
 A10 Uma moeda não é conversível em outra moeda se, para uma finalidade especificada no item A7, 
uma entidade não for capaz de obter mais do que uma quantia insignificante da outra moeda. Uma entidade 
deverá avaliar a significância da quantia da outra moeda que é capaz de obter para uma finalidade 
especificada, comparando essa quantia com a quantia total da outra moeda necessária para essa finalidade. 
Por exemplo, uma entidade com moeda funcional LC tem passivos denominados em moeda FC. A entidade 
avalia se a quantia total de FC que pode obter para fins de liquidação desses passivos não é mais do que uma 
quantia insignificante comparada com a quantia agregada (a soma) de seus saldos passivos denominados em 
FC. 
 Etapa II: Estimar a taxa de câmbio à vista quando uma moeda não é conversível (item 19A) 
 A11 Esta Revisão não especifica como uma entidade estima a taxa de câmbio à vista para cumprir o 
objetivo do item 19A. Uma entidade pode utilizar uma taxa de câmbio observável sem ajuste (ver itens A12 a 
A16) ou outra técnica de estimativa (ver item A17). 
 Utilização de uma taxa de câmbio observável sem ajuste 
 A12 Ao estimar a taxa de câmbio à vista, conforme exigido pelo item 19A, uma entidade pode utilizar 
uma taxa de câmbio observável sem ajuste se essa taxa de câmbio observável cumprir o objetivo do item 19A. 
Exemplos de uma taxa de câmbio observável incluem: 
 (a) uma taxa de câmbio à vista para uma finalidade diferente daquela para a qual uma entidade avalia 
a conversibilidade (ver itens A13 e A14); e 
 (b) a primeira taxa de câmbio à qual uma entidade é capaz de obter a outra moeda para a finalidade 
especificada após a conversibilidade da moeda ser restaurada (primeira taxa de câmbio subsequente) (ver itens 
A15 e A16). 
 Utilização de uma taxa de câmbio observável para outras finalidades 
 A13 Uma moeda que não for conversível em outra moeda para uma finalidade pode ser conversível 
nessa moeda para outra finalidade. Por exemplo, uma entidade pode conseguir obter uma moeda para importar 
bens específicos, mas não para pagar dividendos. Nessas situações, a entidade pode concluir que uma taxa de 
câmbio observável para outra finalidade cumpre o objetivo do item 19A. Se a taxa cumprir o objetivo do item 
19A, uma entidade pode utilizar essa taxa como a taxa de câmbio à vista estimada. 
 A14 Ao avaliar se essa taxa de câmbio observável cumpre o objetivo do item 19A, uma entidade deverá 
considerar, entre outros fatores: 
 (a) se existem várias taxas de câmbio observáveis - a existência de mais de uma taxa de câmbio 

observável pode indicar que as taxas de câmbio são definidas para incentivar ou impedir que as entidades 

obtenham a outra moeda para fins específicos. Essas taxas de câmbio observáveis podem incluir um "incentivo" 

ou uma "penalidade" e, portanto, podem não refletir as condições econômicas prevalecentes. 

 (b) a finalidade para a qual a moeda é conversível - se uma entidade for capaz de obter a outra moeda 

apenas para fins limitados (tais como importar fornecimentos de emergência), a taxa de câmbio observável pode 

não refletir as condições econômicas prevalecentes. 

 (c) a natureza da taxa de câmbio - uma taxa de câmbio observável flutuante tem mais probabilidade de 

refletir as condições econômicas prevalecentes do que uma taxa de câmbio fixada por intervenções regulares 

das autoridades competentes. 

 (d) a frequência com que as taxas de câmbio são atualizadas - uma taxa de câmbio observável não 

alterada ao longo do tempo tem menos probabilidade de refletir as condições econômicas prevalecentes do que 

uma taxa de câmbio observável atualizada diariamente (ou até com mais frequência). 

 Utilização da primeira taxa de câmbio subsequente 



INFORMEF IMPOSTO DE RENDA/CONTABILIDADE OUTUBRO/2024 - 1º DECÊNDIO - Nº 2026 

 

 
274 

 

 A15 Uma moeda que não for conversível em outra moeda na data de mensuração para uma finalidade 

especificada pode subsequentemente se tornar conversível nessa moeda para essa finalidade. Nessas situações, 

uma entidade pode concluir que a primeira taxa de câmbio subsequente cumpre o objetivo do item 19A. 

 Se a taxa cumprir o objetivo do item 19A, uma entidade pode utilizar essa taxa como a taxa de câmbio 

à vista estimada. 

 A16 Ao avaliar se a primeira taxa de câmbio subsequente cumpre o objetivo do item 19A, uma entidade 

deverá considerar, entre outros fatores: 

 (a) o tempo entre a data de mensuração e a data em que a conversibilidade é restaurada - quanto mais 

curto for esse período, maior será a probabilidade de a primeira taxa de câmbio subsequente refletir as 

condições econômicas prevalecentes. 

 (b) taxas de inflação - quando uma economia está sujeita a uma inflação elevada, inclusive quando uma 

economia é hiperinflacionária (conforme definido NBC TG 42 - Contabilidade em Economia Hiperinflacionária), 

os preços frequentemente mudam de maneira rápida, até várias vezes ao dia. Consequentemente, a primeira 

taxa de câmbio subsequente para uma moeda dessa economia pode não refletir as condições econômicas 

prevalecentes. 

 Uso de outra técnica de estimativa 

 A17 A entidade que usa outra técnica de estimativa pode utilizar qualquer taxa de câmbio observável - 

incluindo taxas de transações de câmbio em mercados ou mecanismos de câmbio que não criem direitos e 

obrigações exequíveis - e ajustar essa taxa, conforme necessário, para cumprir o objetivo do item 19A. 

 Divulgação quando uma moeda não é conversível 

 A18 A entidade deverá considerar quanto detalhe é necessário para cumprir o objetivo de divulgação 

do item 57A. A entidade deverá divulgar as informações especificadas nos itens A19 e A20 e quaisquer 

informações adicionais necessárias para cumprir o objetivo de divulgação do item 57A. 

 A19 Ao aplicar o item 57A, a entidade deverá divulgar: 

 (a) a moeda e uma descrição das restrições que resultam na impossibilidade de conversão dessa moeda 

em outra moeda; 

 (b) uma descrição das transações afetadas; 

 (c) o valor contábil dos ativos e passivos afetados; 

 (d) as taxas de câmbio à vista utilizadas e se essas taxas são: 

 (i) taxas de câmbio observáveis sem ajuste (ver itens A12 a A16); ou 

 (ii) taxas de câmbio à vista estimadas com o uso de outra técnica de estimativa (ver item A17); 

 (e) uma descrição de qualquer técnica de estimativa que a entidade tenha usado e informações 

qualitativas e quantitativas sobre os dados e premissas usados nessa técnica de estimativa; e 

 (f) informações qualitativas sobre cada tipo de risco ao qual a entidade está exposta pelo fato de a 

moeda não ser conversível em outra moeda, e a natureza e o valor contábil dos ativos e passivos expostos a 

cada tipo de risco. 

 A20 Quando a moeda funcional de uma operação no exterior não for conversível na moeda de 

apresentação ou, se aplicável, a moeda de apresentação não for conversível na moeda funcional de uma 

operação no exterior, a entidade também deverá divulgar: 

 (a) o nome da operação no exterior; se a operação no exterior é uma subsidiária, operação conjunta, 

joint venture, coligada ou filial; e sua sede; 

 (b) informações financeiras resumidas sobre a operação no exterior; e 

 (c) a natureza e os termos de quaisquer acordos contratuais que possam exigir que a entidade forneça 

apoio financeiro à operação no exterior, incluindo eventos ou circunstâncias que possam expor a entidade a 

uma perda. 

 2. Altera os itens 31C e D2 do Apêndice D e inclui o item 39AI na NBC TG 37 (R5) - Adoção Inicial das 

Normas Internacionais de Contabilidade, que passam a vigorar com as seguintes redações: 

 Apresentação e divulgação 

 .................................................................................... 

 Explicação da transição para as IFRSs 

 .................................................................................... 

 Uso de custo atribuído após hiperinflação severa 31C Se a entidade decidir mensurar ativos e passivos 

ao valor justo e utilizar esse valor justo como custo atribuído em sua demonstração contábil de abertura, de 

acordo com as IFRSs, devido à hiperinflação severa (ver itens D26 a D30), as primeiras demonstrações contábeis 

de acordo com as IFRSs divulgarão uma nota explicativa sobre como, e por que, a entidade tinha, e a seguir 

deixou de ter, moeda funcional sujeita a hiperinflação severa. 

 .................................................................................... 
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 Data de vigência 

 39AI A Revisão NBC 26, aprovada pelo CFC em 15 de agosto de 2024, alterou os itens 31C e D27 da 

NBC TG 37 (R5) - Adoção Inicial das Normas Internacionais de Contabilidade. A entidade deverá aplicar essas 

alterações quando aplicar a NBC TG 02. 

 .................................................................................... 

 Apêndice D 

 Isenções de outras IFRSs 

 .................................................................................... 

 Hiperinflação severa 

 .................................................................................... 

 D27 A moeda de economia hiperinflacionária está sujeita a hiperinflação severa se tiver as seguintes 

características: 

 (a) índice geral de preços confiável não está disponível para todas as entidades com transações e saldos 

na moeda; 

 (b) a moeda não for conversível em uma moeda estrangeira considerada estável. A conversibilidade é 

avaliada de acordo com a NBC TG 02. 

 Este Revisão entra em vigor na data de sua publicação, devendo-se as alterações para os exercícios 

iniciados em, ou após, 1º de janeiro de 2025. 

 
AÉCIO PRADO DANTAS JÚNIOR 

Presidente do Conselho 
 

(DOU, 26.09.2024) 
 
BOIR7223---WIN/INTER 
 
 
 

DECISÕES ADMINISTRATIVAS DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL 

 
 

IR - PESSOA JURÍDICA - CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO - CSLL - LUCRO 

PRESUMIDO - SERVIÇOS ODONTOLÓGICOS - PERCENTUAL DE PRESUNÇÃO DE LUCRO - 

PROCEDIMENTOS CIRÚRGICOS 

 
 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 268, DE 27 DE SETEMBRO DE 2024 

 
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA - IRPJ 
 
 LUCRO PRESUMIDO. SERVIÇOS ODONTOLÓGICOS. PERCENTUAL DE PRESUNÇÃO DE LUCRO. 

PROCEDIMENTOS CIRÚRGICOS. 

 Aplica-se a presunção de 32% sobre a receita bruta dos serviços odontológicos em geral para fins de 
composição da base de cálculo do IRPJ apurado na forma do lucro presumido. 
 A partir de 1º de janeiro de 2009, para efeito de determinação da base de cálculo do IRPJ devido pela 

pessoa jurídica tributada com base no lucro presumido, aplica-se o percentual de 8% sobre a receita bruta 

decorrente da prestação de serviços de auxílio diagnóstico e terapia, patologia clínica, imagenologia, anatomia 

patológica e citopatologia, medicina nuclear e análises e patologias clínicas, listados na "Atribuição 4:  

 Prestação de Atendimento ao Apoio ao Diagnóstico e Terapia" da Resolução RDC Anvisa nº 50, de 21 

de fevereiro de 2002, tais como a realização de cirurgias, mesmo que executadas no âmbito das atividades 

odontológicas e desde que as receitas sejam segregadas entre si. 

 SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA PARCIALMENTE À SOLUÇÃO DE DIVERGÊNCIA COSIT Nº 3, 

DE 2019. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 9.249, de 1995, art. 15, caput, § 1º, III, "a", e § 2º. Assunto: Contribuição 

Social sobre o Lucro Líquido - CSLL 

 RESULTADO PRESUMIDO. SERVIÇOS ODONTOLÓGICOS. PERCENTUAL DE PRESUNÇÃO. 

PROCEDIMENTOS CIRÚRGICOS. 

 Aplica-se a presunção de 32% sobre a receita bruta dos serviços odontológicos em geral para fins de 

composição da base de cálculo da CSLL apurada na forma do resultado presumido. 
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 A partir de 1º de janeiro de 2009, para efeito de determinação da base de cálculo da CSLL devida pela 

pessoa jurídica tributada com base no resultado presumido, aplica-se o percentual de 12% sobre a receita bruta 

decorrente da prestação de serviços de auxílio diagnóstico e terapia, patologia clínica, imagenologia, anatomia 

patológica e citopatologia, medicina nuclear e análises e patologias clínicas, listados na "Atribuição 4: 

 Prestação de Atendimento ao Apoio ao Diagnóstico e Terapia" da Resolução RDC Anvisa nº 50, de 21 

de fevereiro de 2002, tais como a realização de cirurgias, mesmo que executadas no âmbito das atividades 

odontológicas e desde que as receitas sejam segregadas entre si. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 9.249, de 1995, art. 15, caput, § 1º, III, "a", e § 2º, e art. 20, caput. 

 

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL 

 

 CONSULTA SOBRE A INTERPRETAÇÃO DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA E ADUANEIRA. REQUISITOS. 

INEFICÁCIA. 

 Não produz efeitos a consulta formulada em desacordo com os procedimentos e requisitos da legislação 

de regência; sem a descrição precisa e completa do fato a que se referir ou sem os elementos necessários à sua 

solução, exceto se a inexatidão ou omissão for considerada escusável pela autoridade competente. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: Instrução Normativa RFB nº 2.058, de 2021, art. 13, caput, I e II, e art. 27, caput, 

I e XI. 

 

RODRIGO AUGUSTO VERLY DE OLIVEIRA 

Coordenador-Geral 

 

(DOU, 30.09.2024) 

 
BOIR7224---WIN/INTER 

 
_____________________ 

 
 

SIMPLES NACIONAL - LICENCIAMENTO OU CESSÃO DE DIREITO DE USO - SOFTWARE 

PADRONIZADO - SERVIÇO 

 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 271, DE 27 DE SETEMBRO DE 2024 

 

ASSUNTO: SIMPLES NACIONAL 

 

 LICENCIAMENTO OU CESSÃO DE DIREITO DE USO. SOFTWARE PADRONIZADO. SERVIÇO. 

 A atividade de licenciamento ou cessão de direito de uso de programas de computação (software), 

mesmo os padronizados, ou os customizados em pequena extensão, está enquadrada no art. 18, § 5º-D, inciso 

V da Lei Complementar nº 123, de 2006, devendo ser tributada pelos Anexos III ou V, a depender do cálculo 

do fator "r". 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei Complementar nº 123, de 2006, art. 18, § 4º, § 5º-D, V, § 5º-K e 5º-M, II; 

Resolução CGSN nº 140, de 2018, arts. 25, § 1º, I, V, "e" e 26. 

 

ASSUNTO: NORMAS DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA 

 

 INEFICÁCIA PARCIAL. 

 É ineficaz o questionamento quando ele se refere a tributo não administrado pela RFB. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei Complementar nº 123, de 2006, art. 40; Resolução CGSN nº 140, de 2018, 

art. 125; IN RFB nº 2.058, de 2021, arts. 1º e 27, XIII. 

 
RODRIGO AUGUSTO VERLY DE OLIVEIRA 

Coordenador-Geral 
 

(DOU, 30.09.2024) 
 
BOIR7226---WIN/INTER 
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IR - FONTE - RETENÇÃO NA FONTE - SERVIÇOS PRESTADOS COM EMPREGO DE 

EQUIPAMENTOS - ALÍQUOTA APLICÁVEL - IR - PESSOA JURÍDICA - SERVIÇOS PRESTADOS COM 

EMPREGO DE MATERIAIS - EQUIPAMENTOS - ALÍQUOTA APLICÁVEL - LUCRO PRESUMIDO - 

PERCENTUAL DE PRESUNÇÃO 

 
 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 269, DE 27 DE SETEMBRO DE 2024 

 
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE - IRRF 
 
 RETENÇÃO NA FONTE. SERVIÇOS PRESTADOS COM EMPREGO DE EQUIPAMENTOS. ALÍQUOTA 

APLICÁVEL. 

 A prestação de serviços de limpeza somente com o emprego de equipamentos que sejam imprescindíveis 
à execução de tais serviços é considerada "prestação de serviços com emprego de materiais", conforme previsão 
do § 7º, inciso I, do art. 2º da Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 2012. 
 Para que seja possível a utilização da alíquota reduzida do IR, o emprego de equipamentos deve estar 
contratualmente previsto, ou seja, deve estar discriminado no contrato ou em planilhas à parte integrantes do 
contrato, e ainda na nota fiscal ou fatura de prestação de serviços, conforme exige o § 7º, inciso I, do art. 2º da 
Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 2012. 
 Caso o custo dos materiais faça parte do preço do serviço apenas por um período determinado, apenas 
neste período poderá ser considerado serviço prestado com emprego de materiais, quando cumpridos os demais 
requisitos legais. 
 SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 210, 
DE 2015. 
 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 9.430, de 1996, art. 64; Lei nº 10.833, de 2003, art. 34; Instrução 
Normativa RFB nº 1.234, de 2012, art. 2º, § 7º, inciso I e Anexo I, art. 38, inciso II. 
 
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA - IRPJ 
 
 SERVIÇOS PRESTADOS COM EMPREGO DE MATERIAIS. EQUIPAMENTOS. ALÍQUOTA APLICÁVEL. 

LUCRO PRESUMIDO. PERCENTUAL DE PRESUNÇÃO. 

 Para a determinação das bases de cálculo do IRPJ e da CSLL, na forma do lucro presumido, a legislação 
não contempla a diferenciação de percentual sobre a receita bruta por serviços prestados, seja com emprego 
de materiais às expensas do contratado ou do contratante, exceto na prestação de serviços hospitalares e de 
assistência à saúde especificados, e sob condições determinadas, e de serviços de construção civil por 
empreitada, na modalidade total, fornecendo o empreiteiro todos os materiais indispensáveis à sua execução, 
sendo tais materiais incorporados à obra. 
 SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 210, 
DE 2015. 
 DISPOSITIVOS LEGAIS: IN RFB nº 1.234, de 2012, art. 38, inciso II. 
 

RODRIGO AUGUSTO VERLY DE OLIVEIRA 
Coordenador-Geral 

 
(DOU, 30.09.2024) 

 
BOIR7225---WIN/INTER 
 

____________________ 
 
 
SIMPLES NACIONAL - MONITORAMENTO DE EQUIPAMENTO DE SEGURANÇA - 

ENQUADRAMENTO - ANEXO IV 

 
 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 99.016, DE 26 DE SETEMBRO DE 2024 

 
ASSUNTO: SIMPLES NACIONAL 
 
 SIMPLES NACIONAL. MONITORAMENTO DE EQUIPAMENTO DE SEGURANÇA. 

ENQUADRAMENTO. ANEXO IV. 

 Para fins do Simples Nacional, a atividade de monitoramento eletrônico de sistemas de segurança 
constitui serviço de vigilância. Nessa condição, aplica-se o Anexo IV da Lei Complementar nº 123, de 2006. 
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 SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 73, DE 28 DE MARÇO 
DE 2014. 
 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei Complementar nº 123, de 2006, arts. 17, § 2º e 18, §§ 4º e 5º-C, VI; Instrução 
Normativa RFB nº 2.058, de 2021, art. 33, inciso I e art. 34. 
 

GUSTAVO SALTON ROTUNNO ABREU LIMA DA ROSA 
Coordenador 

 
(DOU, 30.09.2024) 

 
BOIR7227---WIN/INTER 
 

____________________ 
 
 

IR - PESSOA JURÍDICA - LUCRO PRESUMIDO - BASE DE CÁLCULO - RECEITA BRUTA - PREÇO DO 

SERVIÇO - CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL - COFINS - 

RECEITA BRUTA 

 
 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 276, DE 27 DE SETEMBRO DE 2024 

 
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA - IRPJ 
 
 LUCRO PRESUMIDO. BASE DE CÁLCULO. RECEITA BRUTA. PREÇO DO SERVIÇO. 

 A receita bruta de que trata o art. 12 do Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, no caso de prestação de serviços 
de recuperação de crédito de terceiros, corresponde ao preço do serviço, que, no caso, são os valores recebidos 
a título de honorários, conforme previsão em contrato celebrado entre as partes. 
 Não se incluem no conceito de receita bruta de que trata o art. 12 do Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, 
os valores que circulam na contabilidade de pessoa jurídica e não lhe pertencem, sendo propriedade e receita 
bruta de terceiros, titulares desse recurso. 
 Para efeito de determinação da base de cálculo do IRPJ devido pela pessoa jurídica tributada com base 
no lucro presumido, aplica-se o percentual de 32% (trinta e dois por cento) sobre a receita bruta decorrente da 
atividade de recuperação de crédito de terceiros. As alíquotas do IRPJ são aquelas previstas no art. 3º, caput e 
§ 1º, da Lei nº 9.249, de 26 de dezembro de 1995. 
 DISPOSITIVOS LEGAIS: Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, art. 12; Anexo do Decreto nº 9.580, de 2018, 
art. 208; Lei nº 9.249, de 1995, arts. 3º e 15; Lei nº 9.430, de 1996, art. 25; e Instrução Normativa RFB nº 1.700, 
de 2017, art. 26 
 
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO - CSLL 
 
 A receita bruta de que trata o art. 12 do Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, no caso de prestação de serviços 
de recuperação de crédito de terceiros, corresponde ao preço do serviço, que, no caso, são os valores recebidos 
a título de honorários, conforme previsão em contrato celebrado entre as partes. 
 Não se incluem no conceito de receita bruta de que trata o art. 12 do Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, 
os valores que circulam na contabilidade de pessoa jurídica e não lhe pertencem, sendo propriedade e receita 
bruta de terceiros, titulares desse recurso. 
 Para efeito de determinação da base de cálculo da CSLL devida pela pessoa jurídica tributada com base 
no lucro presumido, aplica-se o percentual de 32% (trinta e dois por cento) sobre a receita bruta decorrente da 
atividade de recuperação de crédito de terceiros. A alíquota da CSLL é aquela prevista no inciso III do art. 3° da 
Lei nº 7.689, de 1988. 
 DISPOSITIVOS LEGAIS: Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, art. 12; Lei nº 7.689, de 1988, 
art. 3º; Lei nº 9.249, de 1995, art. 20; e Instrução Normativa RFB nº 1.700, de 2017, art. 26. 
 
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL - COFINS 
 
 A receita bruta de que trata o art. 12 do Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, no caso de prestação de serviços 
de recuperação de crédito de terceiros, corresponde ao preço do serviço, que, no caso, são os valores recebidos 
a título de honorários conforme previsão em contrato celebrado entre as partes. 
 Não se incluem no conceito de receita bruta de que trata o art. 12 do Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, 
os valores que circulam na contabilidade de pessoa jurídica e não lhe pertencem, sendo propriedade e receita 
bruta de terceiros, titulares desse recurso. 
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 Em se tratando de empresa optante pelo lucro presumido, a Cofins deve ser apurada no regime 
cumulativo com a alíquota de 3% (três por cento) sobre seu faturamento. 
 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 10.833, de 2003, art. 1º, §1º e art. 10, inciso II; Lei nº 9.718, de 1998, 
arts. 2º, 3º e 8°; e Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, art. 12. 
 
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP 
 
 A receita bruta de que trata o art. 12 do Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, no caso de prestação de serviços 
de recuperação de crédito de terceiros, corresponde ao preço do serviço, que, no caso, são os valores recebidos 
a título de honorários conforme previsão em contrato celebrado entre as partes. 
 Não se incluem no conceito de receita bruta de que trata o art. 12 do Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, 
os valores que circulam na contabilidade de pessoa jurídica e não lhe pertencem, sendo propriedade e receita 
bruta de terceiros, titulares desse recurso. 
 Em se tratando de empresa optante pelo lucro presumido, a Contribuição para o PIS/Pasep deve ser 
apurada no regime cumulativo com a alíquota de 0,65% (sessenta e cinco centésimos por cento) sobre seu 
faturamento. 
 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 10.637, de 2002, art. 1º, §1º e art. 8º, inciso II; Lei nº 9.718, de 1998, 
arts. 2º, 3º e 8°; e Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, art. 12. 
 

RODRIGO AUGUSTO VERLY DE OLIVEIRA 
Coordenador-Geral 

 
(DOU, 01.10.2024) 

 
BOIR7229---WIN/INTER 
 

____________________ 
 
 
IR - PESSOA FÍSICA - GASTOS DEDUTÍVEIS - DESPESAS MÉDICAS - COMPROVAÇÃO 

 
 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 277, DE 27 DE SETEMBRO DE 2024 

 
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA - IRPF 
 
 GASTOS DEDUTÍVEIS. DESPESAS MÉDICAS. COMPROVAÇÃO. 

 Na hipótese de apresentação de declaração em separado, são dedutíveis as despesas médicas ou com 
plano de saúde relativas ao tratamento do declarante cujo ônus financeiro tenha sido suportado pelo cônjuge, 
não havendo, neste caso, a necessidade de comprovação do ônus pelo declarante. 
 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 9.250, de 1995, art. 8º, inciso II, alínea "a", e § 2º, e art. 35, inciso I; 
Instrução Normativa RFB nº 1.500, de 2014, art. 100. 
 

RODRIGO AUGUSTO VERLY DE OLIVEIRA 
Coordenador-Geral 

 
(DOU, 01.10.2024) 

 
BOIR7230---WIN/INTER 
 
 
 
 

“Sucesso é onde a preparação e a 
oportunidade se encontram” 

 

Bobby Unser 


